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Texto:

• Michele Taruffo, “La verdad en el proceso”



Questão preliminar 1: falar da verdade

• Contra a verifobia

• Atitudes contrárias à verdade

• Negam a existência, a possibilidade, a utilidade

• Muito difundida entre juristas (e particularmente processualistas)

• Mas também entre a cultura filosófica geral

• “Não existem fatos, existem interpretações” (Nietzsche)

• Se a realidade não existe, qualquer interpretação é aceitável e nenhuma é verdadeira 

• Se for assim, realmente não faz sentido discutir a verdade – em lugar algum



Taruffo identifica 3 equívocos nesta posição

1. Ela supõe que a verdade seja um ente absoluto, e não o predicado 
de um enunciado que diz algo sobre um fato

2. Ela supõe que a realidade não existe, o que levaria à conclusão de 
que até mesmo o “teatro” ou o “ritual” é mera interpretação

3. Ela supõe que o poder autoritário se expressa através da “verdade”, 
mas ele se expressa através da mendacidade 



Nas palavras de Taruffo...

“É possível afirmar que o “regresso da verdade” seja um 
lugar-comum, ao menos entre os filósofos e 
epistemólogos mais atentos”. 

“[A verdade] constitui um valor fundamental da 
democracia, que não existe sem o princípio da verdade 
na relações entre o poder e os cidadãos” 



Questão preliminar 2: no processo

• Dois modelos negam que faz sentido falar da verdade no processo
1. Teoria do processo adversarial
• Concebe o processo como uma competição (teoria esportiva da justiça)

• O juiz apenas aplica as regras do jogo
• O processo está orientado a resolver a controvérsia pelo lado mais hábil/forte
• É irrelevante se a decisão corresponde ou não à verdade dos fatos

2. Teoria do processo como ritual
• Concebe o processo como um teatro

• O objetivo do juiz é mostrar que a justiça é séria
• É irrelevante se a decisão corresponde ou não à verdade dos fatos



Resposta de Taruffo

• A verdade no processo é um corolário do princípio da legalidade 
• Art. 5o, II da CF: “Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma

coisa senão em virtude de lei”.
• Para isso, é preciso que a aplicação do direito ao caso concreta esteja correta
• A correta aplicação da lei dependerá da verificação de um fato

• Recordemos da estrutura da norma como enunciado hipotético-condicional: Se F, então CN
• A aplicação desta norma depende da verificação de um fato particular (f) que possa ser

subsumido na condição fática (antecedente) da norma  
• Eis o silogismo jurídico: Se F, então CN

f ocorreu
f é uma instância de F
Logo, CN



Nas palavras de Taruffo...

“Em outras palavras, a determinação da 
verdade do fato que se qualifica como 
juridicamente relevante segundo a norma a ser
aplicada é condição necessária para a correta 
aplicação da norma ao caso concreto, segundo o
princípio da legalidade”.



Concepções de verdade no 
processo
• Verdade como correspondência

• As proposições são verdadeiras quando correspondem à 
realidade
• Não é uma relação entre crenças/proposições, mas 

com entre estas e o mundo
• Metáfora do isomorfismo entre a estrutura da 

proposição e o fato

• Verdade como coerência
• As proposições são verdadeiras quando coerentes com o 

seu contexto
• É uma relação de coerência em um conjunto de 

crenças/proposições
• Metáfora de Otto Neurath: o processo de aquisição 

do conhecimento é como consertar um barco 
enquanto nele navega 



Distinção entre definição e critério

• Definição = dá o significado da palavra “verdade”
• Ex: “Febril” significa ter uma temperatura mais alta que um ponto dado

• Critério = fornece um teste por meio do qual se identifica a verdade
• Ex: O uso do termômetro é um procedimento para se identificar o estado

Susan Haack (uma pragmatista) 
propõe que a teoria da correspondência fornece a definição e a teoria da 

coerência fornece o critério
(“fundacoerentismo” = fundação + coerência)



Susan Haack

“As teorias da verdade têm um componente 
epistemológico importante, dizem respeito à 
acessibilidade da verdade; e a procura por 
um critério de verdade é, frequentemente, a 
manifestação de tal preocupação”.



Em suma...

• Taruffo exclui muito rapidamente as teorias coerentista da verdade; 
elas podem nos fornecer, em parte, um bom critério ou teste para 
dizer quais proposições factuais são verdadeiras no processo

• Mas ele tem razão em dizer que a verdade deve ser definida como 
correspondência com o mundo, com a realidade



Outra distinção importante

• Verdade formal X verdade real
• O processo não está comprometido com a verdade

• Claro, existem regras contra-epistêmicas!
• Ex: Regras de exclusão de provas

• E, é claro, um dos objetivos da epistemologia jurídica é esclarecer quais regras impedem 
ou limitam a busca pela verdade e quando elas se justificam

• A verdade nunca será absoluta, nunca teremos certeza
• Claro, isso nem no processo nem no mundo extra-processual

• Nem mesmo no campo do conhecimento científico!
• Além disso, a certeza é um estado mental, psicológico



Mas então a verdade é relativa?

• Isso não pode significar que a verdade seja relativa ao sujeito
• Significa apenas que ela é relativa ao contexto das informações disponíveis

• Quantidade de provas
• Qualidade de provas

• Daí se falar em “probabilismo jurídico”
• Probabilidade matemática
• Probabilidade lógica/epistêmica

• A verdade das hipóteses fáticas no processo é relativa às provas

• Mas a verdade como correspondência é uma noção metafísica que 
orienta o direito probatório; é o seu ideal último!



Último ponto

• A verdade é categórica, e não gradual
• Não existe verdade parcial, meia-verdade
• Mas uma proposição pode ser parte da verdade sobre um caso

• Mas a operação de justificação e as nossas crenças propriamente 
ditas são, sim, uma questão de grau
• Por isso existem os standards probatórios

• Quando o direito deve considerar suficientemente provada uma hipótese?
• Depende do tipo de processo e dos valores que estão em jogo


